
Advogado desiste de executar dívida após constatar pobreza de fiadora

Em uma atitude que foi considerada nobre e sensível pela juíza Jaqueline Mainel Rocha, da 10ª Vara
Cível de Brasília, um advogado aconselhou seu cliente a desistir de uma execução contra um fiador após
constatar sua difícil situação econômica e baixo grau de instrução. “Fico imaginando por quanta angústia
não passou a família depois de descoberto o erro. Desavenças na família, incertezas, doenças. ‘Vamos
perder a nossa casa’. Que cidadão respeitará um estado que não lhe respeita?”, questiona o advogado em
sua petição.

A petição emocionada do advogado se deu em um processo de execução contra fiador de locatário que
não cumpriu com o pagamento dos aluguéis. A dívida atualizada chegou aos R$ 60 mil.

Na tentativa de fazer um acordo, o advogado procurou a família fiadora e se sensibilizou com a situação
que encontrou. “Lá conheci Dona Eldina, fiadora executada, viúva, ex-faxineira da devedora principal,
semianalfabeta, aposentada por invalidez, vivendo em uma delicada situação de pobreza na sua casa
penhorada para garantir o pagamento da dívida. Nesse imóvel de sala e quarto, vive junto aos vários
netos em idade tenra e cinco filhos adultos – gestantes entre eles. Casa humilde, mas que acolhe a mais
de uma dezena de pessoas”.

Ressaltou ainda o advogado, que Dona Eldina não possuía qualquer habilidade para ler um contrato de
aluguel ou interpretá-lo, quiçá compreender as obrigações de fiadora contraídas após a assinatura do
texto.

“Fico imaginando por quanta angústia não passou a família depois de descoberto o erro. Desavenças na
família, incertezas, doenças. Esse erro teria colaborado para o falecimento do marido? Sabe lá! Um
efeito borboleta, uma reação em cadeira por ingenuidade, ignorância. Um Estado que errou na educação
mínima e depois não a acolhe em razão da falta de educação”.

Realidade diversa
Apontou o advogado que em realidade bem diversa se encontra a família que locou o imóvel e usou
Dona Eldina como fiadora. “Sua filha, primeira fiadora, leva uma vida maneira. Psicóloga, sabe ler um
contrato e ainda escreve em inglês como ninguém. E ainda gasta uns bons vinténs acompanhando os
shows da banda internacional ‘Scorpions’, viajando bastante, fazendo questão de postar suas fotos no
Facebook e Orkut junto aos membros do grupo. Um contrassenso. Acolhe os cães, mas manda a incauta
da faxineira e mais uma dúzia para a sarjeta” Enorme coração!”

Já a locadora do imóvel, servidora pública federal aposentada, excluída do polo passivo da ação por
pedido de seu advogado, por outro processo similar. Uma ação de despejo no estado de Goiás. “Seria
esse um hábito”, questiona o advogado.

Conclui o advogado que, “por mais Mané ou inábil que eu seja considerado como advogado neste
momento por meus pares, eu não tenho a cara de pau, nem sou sádico o bastante para minorar o pouxo
que resta para Dona Eldina e sua família. Achando que depois eu poderia ir no meu SUV comprar
brioches no La Boulangerie, seguiria para minha confortável casa e jamais me lembraria do caso. Seria
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legal, mas seria imoral”. 

Destacou a juíza que o advogado “mostra ímpar razoabilidade e percepção ao orientar sua cliente para
que desistisse da demanda quanto à terceira executada, em face da situação desta de hipossuficiência,
seja econômica, seja quanto ao próprio conhecimento do alcance do documento pelo qual se obrigou.
Mostra, por fim, nobreza e sensibilidade por ter se dirigido ao imóvel penhorado, onde constatou a
situação de injustiça que seria perpetrada, mesmo sob os auspícios da lei”.

Clique aqui para ler a íntegra da peitção.

Clique aqui para ler a decisão da juíza.
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